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RESUMO 
 
No Brasil, as pesquisas sobre políticas de gestão de riscos e desastres (GRD) tem 
focado majoritariamente na escala municipal, deixando uma lacuna quanto à atuação 
da esfera federal no âmbito das políticas de redução de riscos e adaptação climática. 
Ao mesmo tempo, a temática da coprodução se tornou um componente central tanto 
nas ciências ambientais quanto nas pesquisas sobre adaptação climática. Atualmente, 
o governo federal, via Ministério das Cidades e da Secretaria Nacional das Periferias 
(SNP), tem apoiado a construção coletiva e participativa de Planos Comunitários de 
Redução de Riscos e Adaptação Climática (PCRA) em 12 municípios brasileiros. Assim, 
o presente artigo tem como objetivo compreender o processo de coprodução dos PCRA 
nos territórios das comunidades de Baracela (SP) e Sol Nascente (DF), no intuito de 
compreender e comparar as metodologias empregadas, os principais desafios, 
benefícios e limitações para sua construção, bem como as principais lições aprendidas. 
A investigação proposta tem especial relevância no atual contexto, pois o Ministério das 
Cidades se prepara para ampliar a iniciativa de construção de PCRA pelo país, 
transformando esta experiência em uma política pública que envolve comunidades 
locais, organizações parceiras e governos municipais.  
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RESUMO EXPANDIDO 
 

No Brasil, as pesquisas sobre políticas de gestão de riscos e desastres (GRD) 
concentram-se majoritariamente nas escalas municipais, deixando uma lacuna 
significativa quanto à atuação da esfera federal e sua capacidade de investimento em 
políticas públicas de redução de riscos e adaptação climática (Araújo et al., 2023). Além 
disso, é fundamental avançar na investigação sobre a coprodução de políticas públicas 
– entendida como a colaboração entre diferentes atores governamentais e não 
governamentais –, uma vez que a participação plural nesse processo potencializa a 
qualidade e a efetividade das decisões, especialmente em contextos complexos como 
a adaptação às mudanças climáticas (Bovaird, 2007; Bremer & Meisch, 2017; Ostrom, 
1996). Compreender claramente a articulação entre níveis, setores e atores se torna, 
portanto, essencial para avançar as barreiras institucionais e promover uma atuação 
transversal mais eficaz. 

Nesse sentido, para superar o modelo tradicionalmente reativo de gestão de 
riscos, é imprescindível fomentar políticas públicas preventivas que integrem a 
adaptação climática à (co)produção participativa nos diferentes níveis federativos, com 



especial atenção ao papel da esfera federal como indutor dessa forma de se elaborar 
políticas públicas. Quando essas políticas são desenvolvidas por meio da coprodução 
– envolvendo participação popular, intersetorialidade e base científica – a GRD deixa de 
ser um processo meramente técnico-burocrático para se tornar um planejamento 
técnico-comunitário, pautado na justiça socioambiental e na promoção da vida em 
territórios historicamente vulnerabilizados.  

A coprodução se tornou um componente central tanto nas ciências ambientais 
quanto nas pesquisas sobre adaptação climática (Dannevig et al., 2022). No campo da 
adaptação, há um movimento crescente que defende que as ações climáticas sejam 
coletivas, estimulando não apenas o compartilhamento, mas a cocriação do 
conhecimento sobre como tornar os territórios – especialmente os mais vulneráveis – 
adaptados aos riscos climáticos e impactos potenciais. Contudo, o esforço coletivo e a 
atuação transversal entre diferentes atores representam um dos maiores desafios para 
a efetivação da coprodução de políticas públicas, embora sejam aspectos fundamentais 
para o enfrentamento das mudanças climáticas. 

A literatura especializada aponta para um consenso crescente de que a 
produção coletiva de conhecimento por meio de diferentes grupos de partes 
interessadas (stakeholders) qualifica a tomada de decisão. Além disso, a coprodução 
pode contribuir para a construção de políticas públicas mais efetivas e aderentes às 
demandas locais no contexto de adaptação às mudanças climáticas (Bremer & Meisch, 
2017).  

No campo da GRD, a participação popular e a parceria entre o poder público e 
os moradores facilitam o ajuste dos projetos de engenharia à realidade local, e 
contribuem para a readequação das metodologias de previsão e classificação de risco. 
Ao incorporar conceitos e técnicas preventivas, a população se torna corresponsável 
pelo gerenciamento do risco e do desastre (Nogueira, 2002; Gantus-Oliveira, 2023; 
Nogueira & Moura, 2022). Uma abordagem tecnicista isolada – centrada unicamente em 
obras de engenharia – é menos eficaz que a participação popular no ciclo de gestão de 
riscos (mitigação, monitoramento, prevenção, preparação, resposta, recuperação, 
resiliência).  

Assim, torna-se urgente avançar em pesquisas que investiguem a coprodução 
de políticas públicas no campo da adaptação climática, compreendendo como se dá a 
articulação entre diferentes níveis, setores e atores para fortalecer uma atuação 
transversal e efetiva. Para tanto, o presente artigo tem como objetivo compreender o 
processo de coprodução dos Planos Comunitários de Redução de Riscos e Adaptação 
Climática (PCRA) nos territórios das comunidades de Baracela (SP) e Sol Nascente 
(DF), apoiados pelo Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional das 
Periferias (SNP).  

Os PCRA são instrumentos estratégicos para planejar ações preventivas e 
medidas de adaptação em escala intraurbana, abrangendo bairros, núcleos e favelas 
nas periferias urbanas. Têm por objetivo principal reduzir as vulnerabilidades das 
comunidades por meio da identificação e análise dos riscos presentes no território 
periférico e fomentar a resiliência frente às ameaças (Brasil, 2025). Algumas 
experiências de Planos Comunitários de Gestão de Riscos foram realizadas e relatadas 
no país e, a partir dessas experiências, a Secretaria Nacional de Periferias do Ministério 
das Cidades apoiou o desenvolvimento de 12 projetos pilotos, em parceria com 
diferentes organizações (universidades, movimentos sociais e prefeituras), cuja 
concepção e desenvolvimento se baseiam em uma abordagem participativa e inclusiva 
junto às comunidades locais.  

Neste artigo, são analisados dois desses 12 planos/projetos pilotos – 
selecionados por estarem em fases mais avançadas – no intuito de compreender e 
comparar as metodologias empregadas, os principais desafios, benefícios e limitações 
para sua construção, bem como as principais lições aprendidas. A investigação proposta 
tem especial relevância no atual contexto, pois o Ministério das Cidades se prepara para 
ampliar a iniciativa de construção de PCRA pelo país, transformando esta experiência 
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em uma política pública que envolve comunidades locais, organizações parceiras e 
governos municipais.  

Para tanto, são utilizados os métodos de análise documental dos relatórios 
parciais do PCRA de Baracela (SP) e do Sol Nascente (DF), além de entrevistas 
semiestruturadas com membros das equipes e os gestores públicos federais. Como 
resultados esperados, buscar-se-á apresentar os principais avanços e desafios 
enfrentados, contribuindo para o desenho da política pública dos futuros PCRAs a serem 
apoiados pelo Ministério em todo o país. Além disso, a pesquisa traz elementos 
importantes para a compreensão dos processos de coprodução de políticas públicas, 
ressaltando o papel desempenhado pelas Universidades, por movimentos sociais e 
pelas comunidades de territórios vulneráveis no desenvolvimento de políticas públicas 
de adaptação climática. 
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